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DECISÃO TERMINATIVA 

  

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido liminar, 

interposto por LÚCIO CAMPELO DA SILVA, ROGÉRIO DE FREITAS LEDA 

BARROS, IVORY DE LIRA AGUIAR CUNHA e MILTON NERIS SANTANA, 

contra a decisão que, nos autos do Mandado de Segurança 0007190-

55.2017.827.2729, indeferiu a tutela de urgência postulada. 

 

Sustentaram os agravantes, em petição datada de 

15.03.2017, que o Chefe do Poder Executivo local encaminhou ao Presidente da 

Câmara Municipal de Palmas-TO, a mensagem nº 57/2016, e submeteu ao Poder 

Legislativo o Projeto de Lei Ordinária nº 19/2016, com o objetivo de promover a 

diminuição dos redutores da base de cálculo do IPTU, o que afetaria grande parte 

dos imóveis do município. 

 

Para justificar a medida de emergência postulada, e 

sabedores de que para alcançar a tutela antecipada possível no art. 1.019, I do 

NCPC, deveriam comprovar concomitantemente a existência de probabilidade do 



Página 2 de 5 

 

direito e o perigo do dano ou risco ao resultado útil do processo,1 desenvolveram 

as razões recursais e afirmaram, em síntese: 

 

I. Sobre o primeiro requisito: I.I. que o processo legislativo 

é viciado, porquanto seria impossível a alteração da base de cálculo do IPTU por 

lei ordinária por haver a reserva legal imposta pela Constituição Federal para lei 

complementar (art. 146, III, “a”); I.II. que seria necessária a realização de 

audiência pública para os debates sobre a matéria tributária dado o impacto para 

os munícipes, o que conforme o art. 239 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal demanda a participação popular; I.III. que não havia situação a 

demandar trâmite pelo regime de máxima celeridade e convocação de sessão 

extraordinária, ao tempo em que criticaram a marcha adotada, que teria violado 

os arts. 67 e 68 do Regimento Interno da Câmara Municipal e o art. 28 da Lei 

Orgânica local. 

 

II. Sobre o segundo requisito, afirmaram que o tal projeto 

de lei, seria ilegal e inconstitucional e estaria “na iminência de sanção” e a 

tutela recursal visava justamente a sanção municipal. 

 

Pois bem. Após examinar os autos e entender preenchidos 

os requisitos legais, concedi a medida postulada conforme fundamentos lançados 

no evento 07. Antes, porém acautelei-me nas pesquisas efetuadas no 

Diário Oficial do Município a partir da impetração, ou seja, do dia 

14.03.2017, sem que houvesse deparado com a sanção do mencionado projeto 

e publicação da lei. 

 

Contudo, ao acompanhar a repercussão da determinação 

nos veículos de comunicação locais e em especial algumas tópicas manifestações 

do Executivo Municipal dando conta de que já teria havido a sanção há vários 

dias, debrucei-me em consulta para melhor examinar o caso. 

 

De fato, em pesquisas realizadas, em especial no Diário 

Oficial do Município, foi possível perceber que o Sr. Prefeito sancionou o 

mencionado Projeto e publicou a agora Lei nº 2.294/2017, em 

                                                           
1 Art. 300, NCPC; 
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01.03.2017.2 Ou seja, o fez exatamente 13 dias antes do protocolo da petição 

inicial na origem e 14 dias antes da interposição do presente recurso. 

 

Tanto é verdade que essa é a notícia que o Município de 

Palmas trouxe nas contrarrazões no evento 25. No entanto, esta relatora já havia 

solicitado o envio dos autos ao Gabinete para proferir decisão (evento24). 

 

A conclusão que extraio dessa constatação, e considerando 

que os agravantes são VEREADORES e pelo que se vê, acompanharam de 

perto os trâmites do projeto de lei, é que ao que tudo indica, sabiam da 

sanção e mesmo assim bateram às portas do Judiciário para reclamar 

algo já consumado. Assim agindo levaram esta relatora a erro, que agora 

corrijo, com toda serenidade. 

 

Destaco que conforme dispõe a Lei Orgânica do Município de 

Palmas em seu art. 92, a publicação das leis e atos municipais será feita pela 

imprensa oficial do Município. Logo, a partir do momento em que deu publicidade 

formal à norma, inovou-se o ordenamento jurídico. 

 

Neste cenário, inexistindo vacatio legis e atendendo ao 

comando do art. 7º da Lei nº 2.294/2017, com sua publicação em 01.03.2017, a 

norma entrou em vigor. 

 

É induvidoso a meu ver, que a pretensão dos impetrantes na 

origem e agora na qualidade de recorrentes nesta Corte é absolutamente 

intangível. Isso porque, postulam a suspensão da tramitação de projeto de lei e 

a consequente sanção do Prefeito Municipal tendo como foco uma situação que já 

se consolidou antes mesmo de reclamarem judicialmente. Noutras palavras, não 

há como o Poder Judiciário suspender processo legislativo (já findo) nem 

determinar uma conduta negativa ao Executivo Municipal quase meio mês após 

já tê-la praticado. 

 

Penso que permitir que a discussão avance em profundidade 

ainda maior é contraproducente e não se chegará a qualquer resultado útil pelos 

motivos óbvios já adiantados. 

 

                                                           
2 http://diariooficial.palmas.to.gov.br/media/diario/1702-1-3-2017-23-46-19.pdf - acessado em 23.03.2017 

às11:02; 

http://diariooficial.palmas.to.gov.br/media/diario/1702-1-3-2017-23-46-19.pdf%20-%20acessado%20em%2023.03.2017
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Antes de extinguir o feito, contudo, permito-me algumas 

considerações e advertências que julgo importantes. 

 

Como disse em linhas volvidas, o fato de os agravantes 

serem membros do parlamento municipal, e portanto, presumidamente, bem 

assessorados e informados, me leva a concluir que já tinham conhecimento da 

sanção e publicação da lei. Contudo, ao trazer a notícia de que a presença do 

fumus boni iuris estaria com a alarmada afirmação de iminência de assinatura da 

lei, fato sabidamente inverídico daqueles e até então desconhecido desta 

autoridade (até porque a lei municipal deveria ser comprovada pela 

parte), utilizaram de engodo para convencer o Poder Judiciário do 

preenchimento do referido requisito legal. 

 

Note-se que esta Relatora, dando aplicabilidade ao princípio 

da confiança e rendendo-se ao tão estimado dever de cooperação entre os 

sujeitos do processo, decidiu partindo de uma premissa aparentemente 

verdadeira, criada pelos recorrentes, mas que na verdade era falsa. 

 

Esse comportamento com nítidas feições de manipulação 

adere ao daqueles que flertam perigosamente com a litigância de má-fé, seja 

distorcendo os fatos, seja contando meias-verdades. 

 

Vale dizer que o Poder Judiciário é muito ocupado e 

desempenha uma grande missão constitucional totalmente estranha a debates 

movidos muitas vezes por picuinhas político-partidárias. Nesse enredo, não pode 

se posicionar em palco de disputas e digladios entre oposição e situação, que às 

vezes transbordam os limites do interesse público na voraz luta constante por 

palmos de espaço no poder. 

 

O respeito que esta Corte sempre rende a todos os que dela 

se socorrem é esperado em recíproca. A ocorrência deste episódio lamentável 

tangencia, contudo, a fronteira da tolerância.   

 

Não obstante, na teoria, os agravantes, representantes do 

povo, estejam se levantando contra situação que entendem pode vir a prejudicar 

a sociedade palmense, e para tanto, exploram questões de ordem legal e não de 

mérito administrativo (oportunidade e conveniência), não podem esperar obter o 

resultado pretendido a qualquer custo. Ou seja, em tese, é perfeitamente 
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possível a judicialização da gênese da discussão, que envolve eventuais vícios no 

procedimento de formação da lei. Contudo, os personagens do processo devem 

ser tratados em paridade e respeitar o Estado-Juiz, trazendo situações 

efetivamente reais e não fantasiosas ou inexistentes. 

 

A não observância do dever de dizer ou agir de acordo com 

a verdade, previsto no art. 77, I do novo CPC configura litigância de má-fé, nos 

termos do art. 80, II do mesmo diploma legal. Contudo, no presente caso, deixo 

de impor qualquer multa a este título, por considerar que existe uma 

remotíssima chance de os recorrentes, de fato, desconhecerem a sanção e a 

publicação da lei, quiçá porque a edição da lei não tenha sido objeto da 

esperada divulgação nos meios de comunicação. Aproveito, no entanto, 

para adverti-los de que em eventual nova oportunidade, não haverá 

complacência ou conivência se comprovado atentado jurídico doloso de mesma 

natureza.  

 

Nestes termos, por verificar a inexistência de 

pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 

recurso, julgo prejudicado este Agravo de Instrumento, extinguindo o 

feito, e determino o seu arquivamento. 

Por consequência, revogo a liminar do evento 07. 

Comunique-se ao juízo de origem para as providências cabíveis. 

Sem honorários por disposição legal. 

Intimem-se. 

 

Palmas/TO, 23 de março de 2017. 

 

 
Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

Relatora 
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